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Introdução

Os têxteis contam ‑se entre os produtos que chegam a Portugal desde 

os primeiros anos de Quinhentos e logo se configuram como cobiça‑

dos testemunhos materiais da gesta ultramarina portuguesa na Ásia. 

De entre os seus principais e mais antigos destinatários destacam ‑se as 

instituições eclesiásticas, importantes repositórios de objectos orientais, 

que logo integram ou adaptam os têxteis asiáticos a alfaias, ao abrigo das 

necessidades estabelecidas pelo calendário litúrgico católico. Ainda a pri‑

meira década de Quinhentos não havia terminado e já algumas igrejas 

e capelas particulares possuíam ornamentos talhados a partir de “panos 

da Índia”, isto é, panos remetidos do Estado da Índia via Goa ou Cochim 

mas não necessária e exclusivamente de procedência indiana. Por um 
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inventário de 1505 dos bens de D. Manuel I (1469 ‑1521) sabemos que eram 

«de pano da Jndea duas coredjças de pano e meo cada hũa e de duas varas mea 

de comprido cada pano» existentes na Capela real (Marques, 1940: 586). Pela 

mesma época, a infanta D. Beatriz (1430 ‑1506), mãe do rei Venturoso e 

duquesa de Viseu e Beja, deixava indicações testamentárias a Antão de Oli‑

veira para “acabar as duas vestimemtas de panno da Imdia que dizeis que estam 

começadas” e entregá ‑las ao vigário do convento de Santo António de Beja 

“pera serviço da dita casa” (Freire, 2014: 65). Ainda e apenas a título de exem‑

plo, note ‑se os conjuntos de dalmáticas e de capas de “pano de Calecut” 

registados na visitação realizada à igreja de Nossa Senhora da Conceição, 

em Lisboa, no ano de 1509 bem como os pintados indianos que, entre 1511 

e 1512, D. Manuel ofertou aos mosteiros da Madre de Deus de Xabregas 

(Lisboa), de Nossa Senhora da Pena da serra de Sintra e de Santa Maria de 

Belém (Dias, 1979: 76). 

Mas a recepção e adopção destes panos pela comunidade religiosa 

não foi consensual, nem entre os diferentes bispados do país nem ao lon‑

go do tempo. Assim se infere a partir da leitura de um conjunto de textos 

normativos produzidos durante o período Moderno, com o propósito de 

regulamentar a vida das dioceses (Paiva, 2000: 9). Referimo ‑nos às Consti‑

tuições Sinodais, cuja natureza jurídico ‑pastoral e dimensão descritiva os 

torna em instrumentos da maior relevância, quando se intenta compreen‑

der a sensibilidade e as orientações que presidiram à utilização, manuten‑

ção e conservação dos têxteis no contexto católico português. Não obstan‑

te a importância das Constituições Sinodais ter já sido referida por diversos 

autores, os estudos sobre a arte religiosa em conexão com os princípios, 

conceitos e práticas impostos pela Reforma Católica são escassos (Roque, 

2004: 216). Se nos anos mais recentes algumas investigações foram realiza‑

das em torno do espaço e da imagem religiosa ao abrigo das normativas 

de Trento1, nem por isso o tema dos têxteis mereceu atenção. 

1 Aos títulos de estudos publicados e enunciados por Roque 2004, 222, como seja aquele de Manuel 
Joaquim Moreira da Rocha. 1996. “Dirigismo na Produção da Imaginária Religiosa nos séculos XVI‑
‑XVIII: as constituições sinodais”. Museu 5: 187 ‑202, permitimo ‑nos acrescentar os de Flávio Gonçalves. 
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Interessada em aferir até que ponto as alfaias de origem asiática e 

as especificidades de que estas se revestem se enquadravam nos parâme‑

tros definidos pela Cúria romana para estas componentes no seio litúrgi‑

co procedeu ‑se ao cotejamento destes documentos de raiz. Nesse sentido, 

analisámos 26 das 120 Constituições Sinodais conhecidas na actualidade, 

respeitantes às dioceses do Porto, Miranda, Braga, Guarda, Lamego, Viseu, 

Coimbra, Leiria, Lisboa, Portalegre, Évora, Algarve, e Funchal2, publicadas 

entre os séculos xvi e xviii. Apesar da sua aparente limitada representati‑

vidade, face ao corpus total, o grupo de obras seleccionadas compreende 4 

das 5 Constituições cujas estruturas e conteúdos José Pedro Paiva reconhece 

como pioneiras das restantes — em concreto, aquele do bispado de Lisboa, 

de 1537, o de Miranda, de 1565, e os de Viseu, e da Guarda, de 1617 e 1621 

(Paiva 2000, 14 ‑15) —, da mesma forma que inclui determinações concilia‑

res de dioceses de todo o país. Por conseguinte, a sua leitura proporcio‑

nou uma visão razoavelmente completa da realidade portuguesa, tanto do 

ponto de vista geográfico, como das preocupações que foram acometendo 

a estrutura eclesiástica nacional no referido arco de tempo. 

A partir da análise das directrizes normativas dimanadas por estes 

documentos reguladores para o domínio dos ornamentos de culto e das 

armações, reconhecem ‑se diferentes atitudes face aos “panos da Índia”. 

1990. “A Legislação sinodal portuguesa da contra ‑reforma e a arte portuguesa”; “A Destruição e 
mutilação de imagens durante a Contra ‑Reforma Portuguesa”; e “A Inquisição Portuguesa e a Arte 
Condenada pela Contra ‑Reforma”. In História da Arte. Iconografia e Crítica, 111 ‑114, 115 ‑118 e 123 ‑127. 
Lisboa: Imprensa Nacional — Casa da Moeda; Alfonso Rodriguez G. de Ceballos. 1991. “Liturgia y 
configuración del espacio en la arquitectura española y portuguesa a raiz del Concilio de Trento”. 
Anuario del Departamento de Historia y Teoria del Arte III: 43 ‑52; Natália Marinho Ferreira ‑Alves. 1995. 
“Iconografia e Simbólica Cristãs. Pedagogia da Mensagem”. Sep. de Theologica 30: fasc. 1, 57 ‑64, 
Teresa Leonor M. Vale. 2003. “Da Igreja Combatente à Igreja Triunfante: Espaço e imagem religiosa 
do concílio de Trento ao barroco pleno”. Sep. da revista Brotéria, 157: 327 ‑342.

2 No decurso do século XVI a geografia episcopal nacional conheceu profundas alterações, com 
o surgimento de novas dioceses. Aos nove bispados existentes no início do reinado de D. Manuel I 
outros foram criados perfazendo um total de quinze, como foi o caso do Funchal, Angra do Heroísmo 
(erigidos em 1514 e 1539) e, mais tarde, de Miranda, Leiria, Portalegre e Elvas, constituídas entre 
1545 e 1570.
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Frontispício das Constituições Sinodais de Miranda (1565).
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São estes entendimentos que de seguida se apresentam e analisam à luz 

da realidade então vigente em Portugal.

Os “panos da Índia” nas Constituições Sinodais Portuguesas do período Moderno

No que ao tema dos “panos da Índia” concerne, verificamos que 9 dos 26 

documentos compulsados fornecem elementos sobre a questão sendo que, 

desde logo, se reconhecem três atitudes em relação ao assunto, por sua 

vez, coincidentes com três momentos cronológicos distintos. Num primei‑

ro momento, representado que é pelos textos publicados entre a primeira 

metade e meados de Quinhentos a partir do formulário de Lisboa, datado 

de 1537, o assunto dos têxteis não é, de todo, muito desenvolvido. As preo‑

cupações centram ‑se em dois aspectos correlacionados com o vestuário e 

as roupas litúrgicas, designadamente, nos ornamentos que devem existir 

nas igrejas e na sua manutenção e na questão das peças velhas. De onde so‑

bressai uma total omissão acerca da origem dos suportes têxteis a utilizar.

A abordagem das alfaias litúrgicas têxteis sofre alterações nas Consti­

tuições de Miranda (1565) que, embora herdeiras do legado promovido pelas 

de Lisboa, são as primeiras a reflectir de forma mais directa as directrizes 

de Trento e a suas inquietações, inaugurando, assim, um segundo mo‑

mento. Tanto nestas, publicadas quase de imediato após a conclusão da 

última sessão conciliar em 1563, como naquelas outras analisadas que em 

si entroncam3, as vertentes pedagógica e doutrinal dos textos são acen‑

tuadas, ao mesmo tempo que se distingue uma estrutura de organização 

e conteúdos diferentes e mais detalhados que os das suas antecessoras. 

Estes aspectos são perceptíveis no âmbito dos têxteis, agora alvo de mais 

aturada atenção na generalidade das edições. Se por um lado se mantém e 

3 Na globalidade datáveis de entre a segunda metade do século xvi e inícios da centúria seguinte, 
como é o caso das do Porto de 1585, de Coimbra de 1591, de Leiria de 1601, de Elvas de 1635 e de 
Braga de 1697 (uma versão reformulada daquelas preparadas pela administração de D. Fr. Agostinho 
de Jesus, no âmbito dos dois sínodos que promoveu a 11.11. 1594 e a 18.10 de 1606).
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reforça a questão da conservação e do empréstimo das alfaias litúrgicas no 

discurso, por outro, este assunto torna ‑se mais desenvolvido e abrangente, 

com a introdução de novos temas e preocupações. Tal é justamente o caso 

dos “panos da Índia”, assinalados pela primeira vez nos Estatutos de Miran‑

da, quando, ao definir o número e a qualidade dos panos de corporais a 

utilizar, o documento declara a necessidade de haver para cada altar «dous 

pares de corporaes ao menos com sua palas de olanda, ou pano delgado aluo de 

linho & não de seda nem algodão, nem pano da India, & com suas guardas em que 

andem enuoltos, com algum sinal, com que se deferenceem dos corporaes (...)» (Cons­

titvições Synodaes do Bispado de Miranda, 1565: fl. 88v.) (negrito nosso). Esta 

menção não é, de todo, um caso isolado. Também as Constituições que 

se filiam neste modelo — como as do Porto (1585), as de Leiria (1601), e as 

de Braga (1697) — incluem o referido decreto em moldes muito idênticos 

(Constitvições Synodaes do Bispado do Porto 1585: fl. 90), constituindo ligeira 

excepção a obra de Leiria, que alarga a restrição às palas e aos sanguinhos, 

que se prescrevem em abundância (Constituiçoens synodaes do Bispado de Lei­

ria 1601 fl. 78v), e a de Braga, pela forma veemente como determina que os 

corporais «por nenhum caso serão de pano da India» (Constituçoens Synodaes 

do Arcebispado de Braga 1697, 333) (negrito nosso).

Na transição para o século xvii sucedem ‑se as edições de Viseu e da 

Guarda, datadas de 1617 e 1621, as quais se prefiguram como apogeu do 

modelo tridentino e referências ‑chave para as de Lisboa de 1656, do Al‑

garve de 1674, de Lamego de 1683 e para as do Porto de 1690, também 

consultadas. Estas Constituições, apreendidas como exemplos de erudição 

e das políticas de Reforma católica, ampliam ainda mais o âmbito de ac‑

tuação já antes difundido por esta via. Promovem determinações de tal 

forma aumentadas e consolidadas que não só dispensam revisões, como 

são reproduzidas nos anos subsequentes nas próprias dioceses, como tivé‑

mos oportunidade de confirmar nas edições de Viseu de 1684, da Guarda 

de 1686 ou nas do Porto de 1735 — às quais cumpre acrescentar o caso 

do texto de Coimbra de 1591, o qual foi repetido nas Constituições da mes‑

ma diocese dadas à estampa em 1731. Os textos deste último período são 

paradigmáticos no que respeita às directrizes dimanadas de Roma para 
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esta componente litúrgica, com o propósito de assegurar a dignidade dos 

têxteis a utilizar no seio das celebrações religiosas e da própria ortodo‑

xia católica. Os mesmos reunem as mais diversas e completas indicações 

que, ao longo do tempo, foram sendo estabelecidas em torno das diversas 

tipologias que compõem o universo religioso têxtil e dos procedimentos 

a adoptar na sua conservação. Para a sua concretização não foi decerto 

alheia a escolha mais criteriosa das figuras que então passaram a desem‑

penhar as funções de bispo — sendo que muitos deles foram, nesta fase, 

importantes renovadores provenientes de ordens religiosas ou estiveram 

em Roma e acompanharam de perto o processo de Trento e a implemen‑

tação das suas directrizes denotando, por esse motivo, uma maior acuida‑

de para com as questões em debate. As mencionadas obras apresentam ‑se 

como o culminar de um longo processo de reflexão e sistematização que, 

pelo menos no campo dos têxteis, não acolheu idêntica atenção por parte 

das remanescentes dioceses portuguesas.

Ora, se o texto de Viseu de 1617 nada refere em relação ao assunto de 

que aqui nos ocupamos, já o da Guarda, dado à estampa em 1621 — apreen‑

dido como verdadeiro exemplo de erudição e das políticas de reforma ca‑

tólica e apreciado pelo extraordinário alcance e minúcia de abordagem 

que o enforma —, autoriza o emprego de “pano da Índia” na feitura das 

bolsas de corporais: «Para cada corporal averà ao menos huas guardas mayores 

que elle, que poderaõ ser de olanda, linho, ou de pano da India, & estas poderaõ 

ter lavores, & guarniçoẽs» (Constituiçoẽs Synodaes do Bispado da Gvarda 1621, fl. 

192v.) (negrito nosso). O mesmo documento prescreve ainda a existência 

de «Corrediças de seda, ou de pano de linho, ou da India que cubraõ o retabulo» 

nas igrejas da respectiva diocese, tal como os textos de Lamego, de 1683, 

e do Porto, de 1690 e 1735 (Constituiçoẽs Synodaes do Bispado da Gvarda 1621, 

fl. 193v; Constitviçoens Synodaes do Bispado de Lamego 1683, 330; Constituiçoës 

Synodaes do Bispado do Porto 1690, 379 e Constituiçoẽs Synodaes do Bispado do 

Porto 1735, 379), que o seguem de perto, ainda que estes já nada especifi‑

quem acerca dos corporais ou das bolsas que os devem albergar.

A variação de atitude perante as alfaias em suportes têxteis “da Ín‑

dia”, ao longo dos séculos xvi e xvii, traduz uma evolução de discurso e de 
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preocupações coincidente com o modo como a sociedade portuguesa (di)

gere o empreendimento ultramarino a Oriente e, em simultâneo, o fenó‑

meno religioso da Contra ‑Reforma accionado por toda a Europa. 

Neste sentido, afigura ‑se compreensível que na primeira metade de 

Quinhentos nada se especifique nas Constituições Sinodais portuguesas 

em relação à adopção de têxteis asiáticos. Trata ‑se de um período marca‑

do pela descoberta ‘do outro’, em termos de testemunhos materiais, pelo 

verdadeiro deslumbre que a crescente chegada de artigos exóticos a Lisboa 

desperta, nomeadamente, dos preciosos têxteis em seda e noutras maté‑

rias requintadas que, logo, constituem presença na vivência portuguesa. 

Estas obras adquirem um tal estatuto que as torna bens altamente 

requisitados seja por uma questão de gosto, de ostentação e prestígio ou 

apenas como forma de entesouramento, uma vez ponderadas as suas par‑

ticularidades materiais intrínsecas ou a dimensão simbólica que reunem 

ao evocarem, sob diferentes desígnios, as campanhas e o sucesso militar, 

económico e religioso dos portugueses na Ásia. Por outro lado, nesta fase, 

a Igreja portuguesa beneficiava de um dos seus raros momentos de libe‑

ralismo, graças à ascensão de uma nova geração de prelados educados em 

Roma, no contexto das tradições mais tolerantes e luxuosas da corte dos 

Borgia, também ela mais complacente em relação às críticas difundidas 

por Gil Vicente, Damião de Góis e Garcia de Resende, e particularmente 

entusiasta do coleccionismo (Smith 1940, 140; Dias 1953 e Barreto 1983).

Todavia, as Constituições de Miranda anunciam um claro volte ‑face. Em 

meados do século XVI não só se viviam tempos profundamente contur‑

bados, pautados pelo debate e pela reflexão religiosa em busca de uma 

reforma eficaz da Igreja Católica, como a presença dos têxteis asiáticos 

entre nós era, com toda a certeza, mais significativa. De entre a mole de 

Constituições publicadas em Portugal, o documento de Miranda (1565) é, 

como já observámos, o primeiro a reflectir de modo directo as instruções 

saídas do recém ‑concluído Concílio de Trento e a suas apreensões. Publi‑

cado quase imediatamente a seguir à conclusão da última sessão, o referi‑

do texto apresenta ‑se em total sintonia com a imagem defendida de uma 

Igreja que se afirma combatente, virtuosa e exemplar, perante as críticas 
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dos protestantes. No entanto, também pela mesma altura, os reflexos da 

Expansão e da presença portuguesa na Ásia assumiam cada vez maior ex‑

pressão em Portugal, na sequência da entrada de novas gentes, produtos 

e hábitos culturais e devocionais que, porventura, aos olhos da hierarquia 

religiosa portuguesa colocavam em risco a hegemonia e as boas práticas 

católicas no país. Assumimos que uma preocupação deste tipo possa ter 

estado na base da decisão de incluir a cláusula atinente aos muitos têx‑

teis exóticos, oriundos de procedências distantes e laborados por mãos 

pagãs, que já então elencavam, sob a mais diversa morfologia e funcio‑

nalidade e de forma bem visível, os acervos patrimoniais das instituições 

religiosas do reino. Só nas visitações efectuadas às igrejas das comendas 

da ordem de São Tiago em Aljustrel e Palmela, nos anos de 1533 e 1534, 

são razoavelmente frequentes as referências a alfaias litúrgicas afectas a 

uma manufactura com “panos da Índia”4. Assim como são várias as ti‑

pologias arroladas, entre vestuário litúrgico, paramentos de igreja e de 

altar, isto é, os adereços têxteis empregues no adorno do templo e do seu 

mobiliário e mais especificamente do altar. É o caso das vestiduras (ou ves‑

timentas como surgem também designadas), corrediças, pálios, frontais, 

corporais e outras roupas de altar, como as toalhas, mas também as palas 

e sanguinhos, justamente assinalados nas Constituições de Miranda e nas 

edições entretanto publicadas noutras dioceses — os quais de modo algum 

podem ser conspurcados ou afectados na sua essência e sacralidade, uma 

vez presente a carga simbólica de que são detentores e o desempenho que 

cumprem no ritual da missa ou na exposição e trasladação Eucarística.

Em todo o caso, e não obstante esta postura mais inflexível, veiculada 

pelas Constituições enunciadas, o recurso a espécimes asiáticos no seio do 

espaço e vivência sacra portuguesa era uma realidade. A sua presença con‑

corria para a exuberância ornamental que tendia a evidenciar ‑se nos mais 

diversos domínios das artes decorativas, porventura, em contraponto à 

4 Cf. ARQUIVO NACIONAL TORRE DO TOMBO, (Lisboa), Instituições Religiosas — Ordem de S. Tiago, 
Liv. 147, Visitação de Aljustrel, fls. 53 ‑55 e Liv. 150, Visitação de Palmela, fls. 106 ‑107v. publ. por Lino e 
Silveira, 1969 e 1972: 44, 71 ‑74 e 38, 49 ‑51, respectivamente..
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Casula, c. 1630, China. Col. Irmandade da Santa Cruz, Braga.
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austeridade e ao peso dos valores éticos, morais e religiosos de Roma, que 

então afectavam a sociedade e a arte em Portugal, em particular, no domí‑

nio das Belas ‑Artes (Ferreira, 2007, 144). Mesmo invocando referências de 

culturas remotas do globo, estas obras cumprem o formulário prescrito 

para as suas funções e afiguram ‑se, para os devidos efeitos, como testemu‑

nhos vivos da acção do clero nas campanhas missonárias ultramarinas ao 

abrigo do Padroado Português. Apesar do tema das missões não ter feito 

parte dos assuntos a discutir no Concílio de Trento este não deixou de 

beneficiar, por um lado, da nova visão humanista decorrente do Renas‑

cimento e do fenómeno da Expansão ibérica e por outro, da conjuntura 

europeia da época que, em plena cisão religiosa, não era indiferente à con‑

quista de novos fiéis (Cruz 1994, 42 ‑44)5. 

À medida que a auto ‑confiança da Igreja de Roma cresce em relação 

aos seus opositores esta assume ‑se cada vez mais triunfante (Vale 2003, 

331) e de pendor universalista, sendo bem sintomática dessa mudança de 

atitude o discurso veiculado pela Cathedra Petri (1657 ‑1666), da autoria de 

Gianlorenzo Bernini (1598 ‑1680) para a basílica de S. Pedro, em Roma: sus‑

tentada por quatro dos trinta e três doutores da Igreja, representantes 

das facções ocidental e oriental — dois deles latinos e outros dois gregos, 

respectivamente, Santo Ambrósio, Santo Agostinho, São João Crisóstomo 

e Santo Atanásio —, a cátedra berniniana revela ‑se um monumento emble‑

mático da Igreja pós ‑tridentina, pelo aparato de que se reveste mas tam‑

bém pela mensagem de universalidade que pretende transmitir, aludindo 

a uma Igreja que se deseja de uma vasta cristandade, de um mundo que se 

sabe cada vez mais amplo (Hibbard 1982, 142; Paluzzi 1975, 208). 

Nesta nova fase, a severidade ou depuração advogada no período coin‑

cidente com o maneirismo cede lugar a uma nova linguagem artística que 

o barroco materializa de forma particularmente eloquente, através dos têx‑

teis, apelando aos sentidos e à percepção sensorial. E, não certamente por 

acaso, de novo a posição dos prelados portugueses, com respeito aos “panos 

5 Como o padre Artur de Almeida nota se “a geografia eclesial tinha perdido uma “provincial”, 
agora ganhava um mundo” (Almeida 1994, 101).
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da Índia”, se altera na transição do século xvi para o xvii, como o confirma 

a leitura do texto das Constituições da Guarda, mandadas publicar pelo bis‑

po D. Francisco de Castro (1574 ‑1653) em 1621. Este e outros documentos 

editados ao longo da mesma centúria confirmam a título oficial, pelo me‑

nos nalguns bispados, a abertura aos têxteis estranhos à matriz artístico‑

‑cultural portuguesa/europeia, como foi o caso daqueles indianos mas tam‑

bém persas, chineses ou japoneses que, paulatinamente foram chegando 

a Portugal a partir do século xvi (Ferreira 2014, 73; Ferreira 2015, 147 ‑168).

Afinal, a síntese artística que caracteriza este tipo de património têx‑

til, potencia a maior das afinidades não só com o espírito ecuménico que 

então se difunde mas ainda com aquele que subjaz ao desenvolvimento 

da nova estética barroca. No caso que melhor conhecemos, das alfaias pro‑

duzidas na China para os portugueses, estas afirmam ‑se como verdadeiros 

agentes da linguagem sumptuária religiosa barroca nacional, cumprindo 

o seu papel enquanto elementos de distinção e de enobrecimento da ce‑

lebração da missa, da própria Igreja Católica, e ainda da soberania portu‑

guesa, a grande promotora do Padroado Português do Oriente responsável 

pela missionação na Ásia. Materializam, ainda, o encontro cultual entre 

o homem e Deus através da celebração dos mistérios divinos ao mesmo 

tempo que «Esprimono il culto cristiano attraverso un linguaggio, nel 

contempo, universale e inculturato, assoluto e pentecostale, che supera la 

molteplicità delle lingue dei popoli, unendo i fruitori in unico atto di com‑

prensione, dove si conjugano conoscenza e sentimento.» (Chenis 2004, 21).

Estas obras, designadamente aquelas bordadas, apresentam ‑se dota‑

das de uma forte intensidade cromática e lumínica sugeridas através do 

recurso a técnicas de bordado deveras relevadas, e da riqueza dos mate‑

riais usados, como a seda e o ouro, que não só se enquadra particularmen‑

te bem neste contexto barroco, como o reforça. Muitos destes espécimes, 

na sua maioria datáveis do século XVII, apresentam ‑se exclusivamente 

bordados a ouro, «cor por excelência ligada a Deus» (Ferreira ‑Alves 1986, 

222), alinhando com um gosto cada vez mais pronunciado pela utilização 

do ouro na decoração das igrejas portuguesas, como o atesta as cada vez 

mais frequentes referências, no decurso de Seiscentos, à necessidade de 
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se dourarem os diversos elementos de madeira entalhada (Ferreira ‑Alves 

1986, 222). 

Ainda que produzidas na China, estas obras têm a particularidade de 

exibir, na sua maior parte, programas iconográficos de matriz europeia, 

muitos deles até de índole cristã, como se reconhece com o tema do peli‑

cano ou o trigrama sacro figurado nalguns espécimes6. E mesmo a compo‑

nente decorativa de pendor chinês identificada nas peças inventariadas, 

sobretudo à base de ornatos vegetalistas e florais (e ainda zoológicos), se 

afigura, em certa medida, inóqua e adequada, tanto aos espaços e às fun‑

ções sacras a que se destinam como à cultura da Contra ‑Reforma7 que se 

impõe em Portugal na segunda metade do século xvi. 

Como se depreende pelos exemplos enunciados, a anuência ou con‑

denação dos têxteis asiáticos nos acervos sacros portugueses foi um assun‑

to complexo que não suscitou o total consenso entre as diversas facções 

que compunham a comunidade religiosa, nem ao longo do tempo no mes‑

mo bispado nem entre bispados. Assim o demonstra o caso da diocese do 

Porto, cuja atitude para com os “panos da Índia” se altera entre as suas 

Constituições de 1585 e as de 1690 e em muito difere daquela assumida pela 

sua homóloga de Braga: primeiro proibindo e depois aceitando quando, 

quase em simultâneo, se publicam as determinações de Braga (1697), re‑

comendando vivamente que não se utilizem tecidos provenientes da Ásia.

Em contrapartida, todos os textos reguladores do arcebispado de Lis‑

boa, nas suas edições de 1537, 1569, 1588, 1656 e 1737, se revelam bastante 

omissos no que se refere às directrizes consignadas para os ornamentos a 

usar. É certo que este lapso se pode ter ficado a dever a variadíssimos as‑

pectos sobre os quais, apenas de momento, se pode especular. Todavia, o 

mesmo afigura ‑se plausível à luz de uma cidade cosmopolita, desde cedo 

familizarizada com obras de arte exóticas e, a acreditar nas palavras de 

6 A título de exemplo, veja ‑se, respectivamente os frontais de altar do Museu Nacional do Traje 
(n.º Inv. 14417) e do Museu da Ciencia da Universidade de Lisboa (n.º Inv. 11).

7 Ideia desenvolvida por Rafael Moreira a propósito da aquisição por parte de D. Catarina de Áustria 
de sedas pintadas chinesas com a assinalada temática (Moreira 1998, 473).
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António Coelho Gasco, aparentemente incólume à introdução dos novos 

hábitos trazidos pelos gentios: «a grande christandade desta real cidade, e sua 

grande feé affirmando della que se pode bem ver esta sua excelencia que sendo ella 

habitada de tantas gentes de diuersas naçoẽs naõ se ha perdido nella os boñs, e 

santos costumes” (Gasco 1924, 194). Optando por esta atitude, o arcebispado 

evita todo e qualquer tipo de controvérsia, deixando a decisão à conside‑

ração dos superiores das igrejas e de outras instituições religiosas da capi‑

tal os quais, a julgar pelos bens provenientes da China que chegaram aos 

nossos dias, aderiram com gosto a estes objectos, integrando ‑os nos seus 

acervos (Ferreira 2007, 137 ‑148).

Terminemos assinalando o caso paradigmático do arcebispado de 

Braga, uma vez confrontadas as Constituições que ali se fizeram publicar, 

com alguns inventários de bens consultados e o património eclesiástico 

que ainda hoje subsiste nalgumas das suas entidades eclesiásticas. Con‑

tanto que se apresente como o texto que mais calorosamente admoesta 

para que não se utilizem “panos da Índia” no talhe das alfaias, o recurso 

a suportes têxteis de proveniência asiática foi uma realidade muito con‑

creta, naquela diocese, durante a primeira metade do século xvii. Basta 

recordar o conjunto de correspondência que permanece no Arquivo da Ir‑

mandade de Santa Cruz da igreja com a mesma invocação daquela cidade 

dando conta do envio, por parte de Francisco Carvalho Aranha — natural 

de Braga, residente em Macau —, de vários ornamentos indianos e chine‑

ses, entre os anos de 1624 e 1635, para as Confrarias da Santa Cruz e da 

Senhora ‑a ‑Branca, ambas em Braga (Ferreira 2013, 84 ‑93)8. Entre as alfaias 

que remeteu incluem ‑se alvas em canequim, um tecido de algodão caracte‑

rístico da Índia, e paramentos da China bordados. Mais interessante ainda 

de notar é a sobrevivência de alguns destes objectos, como sucedeu com 

8 Sobre estes ornamentos e a sua encomenda a Francisco Carvalho Aranha cf. ainda ARQUIVO DE 
NOSSA SENHORA A BRANCA, (Braga), livro 240, Livro e Inventario de todos os ornamentos da Confraria 
de Nossa Senhora a Branca, e assim dos vestidos da Senhora e mais peças pertencentes à dita Confraria, fls. 33‑
‑34v, 37v. publ. por Ferreira, 2011, vol. II, 43 ‑45.
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o paramento destinado à primeira das confrarias, onde ainda se preserva 

in situ, integrando o espólio artístico do Museu da assinalada Irmandade. 

Como os exemplos mencionados alertam, o cotejamento dos inven‑

tários de bens dos mais diversos institutos religiosos do país, assim como 

das Visitações que foram realizadas pelo tecido diocesano do território por‑

tuguês afigura ‑se fundamental na compreensão da questão dos têxteis 

asiáticos no contexto sacro português, na medida em que ecoam o que 

verdadeiramente existiu e não somente o que foi estatuído na documen‑

tação reguladora diocesana publicada em Portugal durante o período Mo‑

derno. n
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